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MEC criticaradicalismo dos educadores 
Zenaide Azeredo 

O Secretário de Ensino do 2° 
-o:Grau, professor João Azevedo, con-
- , siderou ontem "pior" que o radica-
wlismo do empresariado voltado pa-
--ra a área de educação, "o radicalis- 

mo de educadores' que querem im-
vpor aos educandos suas idéias e in-
-0:teresses excjusivos". Em entrevis-
èta ao Jornal de Brasília, João Aze-

s -.Vedo disse que e sse "falso educa-
fç:dor" deve ser combatido para que o 
cJhBrasil tenha um sistema educacio- 

ial atenda à ;sociedade e den-
-i(,.tro do que a Constituinte achou 
-.,alue deve existir no país. 

b 	Falando sobrè esses radicalis- 
2 pios, o professor João Azevedo che-
c ,gou a admitir què o empresariado 
.,,tem o direito e o dever de defender 
iiseus interesses, o que, .no entanto, 

.:ião é aceitável quando se trata do 
;ieducador, segundó avaliou. "Em-

or..kora se fale muito fein. democracia é 
preciso acabar cotia essas tentati-

,> , vas de se impor idéias, pois o país 
42necessita de abertura para aceitar 
pnovas propostas. 

Ele acha que dentro de um país 
`Cuja Constituição consagrou o plu-
ralismo democrático, não aceitar 
isso "é uma atitude medíocre e 
,pouco positiva". 

-' O professor João Azevedo falou 
ainda da miopia gerencial que 
existe na educação e que, segundo 
ele, impede' que hája qualquer ino-

-Wação no setor. A seu ver essa 
-:-iniopia" é maior nas instituições  
,públicas: "Como o Estado concen- 
-t ,a muitas ações para atender à 

ifèducação, ele ressente-se mais do 
-rproblema pois as instituições pri-
ey'adas são mais flexíveis e as públi-
idas mais rígidas e; propensas a lu-
tarem contra inovações". 

-ô \: A entrevista do secretário de 
e énsino do 2° grau; foi dada depois 
Oda realização de um seminário rea-
lizado no Conselho de Reitores de 

-3Universidades Brasileiras. Desti-
snado a discutir a Lei de Diretrizes 
-ie-:Bases e seu projeto substitutivo, 
-ifeito na comissão de Educação da 
,Câmara, tendo como relator o de-
-)Putado Jorge Hage, o seminário 
-serviu para colocar, em xeque o sis-
ètema educacional e a própria dis-
-.missão do tema, considerada por al-
iguns prematura pára o momento. 

( 	
Recursos 

Discussão à parte sobre a pro-
-Elk-iedade ou não do momento nacio-
wal para se iniciar essa discussão, o 
rfato é que durante dois dias o Con-
";ssélho de Reitores ;transformou-se 
num fôro de debatés sobre a LDB, 

i:dontando com a participação de re- 
resentantes dos Meninos de Rua, Pedro Humberto fiaria Cantpos,_ 

áô Brasileira Ide "E‘tu .clantes 
Secundaristas (LIBES) Manoel 
Rangel e União Naçional dos Estu-
dantes (UNE), Waldemar de 
Souza. 

Falando em nome das entida-
des que representavam, os três jo-
vens foram unânimas em, ao dis-
correr sobre os projetos de LDB, pe-
dir a universalização do ensino mé-
dio e a canalização dos recursos pú-
blicos apenas para as escolas públi-
cas, acabando-se então com esse 
desvio de verbas para as escolas 
particulares. 

Neste sentido, os debatedores 
demonstraram uma preferência 
clara pelo projeto substitutivo de 
Jorge Hage (PSDB-BA), onde esses 
dois pontos são destacados. 

O Secretário de Ensino de 2° 
grau, professor João Azevedo, no 
entanto, sem querer polemizar ar-
gumentando não conhecer o proje-
to de Jorge Hage, em profundida-
de acusou-o de ser bastante "deta-
lhista". Neste sentido ele conside-
rou "melhor" o anteprojeto de LDB 
elaborado no Ministério da Educa-
ção, que além de só definir bases e 
diretrizes, traz uma priorização de 
objetivos. 

Azevedo acha que os detalhes 
sobre as metas para a educação de-
vem ser definidos em outra legisla-
ção mais específica. Ele discorda 
ainda do projeto da Comissão de 
Educação do Congresso, na medida 
em que na sua opinião e na do 
MEC, recursos públicos devem ser 
canalizados" "para as boas escolas, 
sejam elas privadas ou públicas". 

Como o substitutivo de Jorge 
Hage prevê a institucionalização 
da concessão de recursos públicos 
apenas para escolas públicas, o se-
cretário do SESG considerou que o 
problema não está nisso, mas sim 
em se destinar tais recursos de for-
ma "adequada e racional". 

Lembrando sua condição de ex-
reitor de universidade federal, 
João Azevedo salientou que tanto 
existem instituições privadas às 
quais devem ser dados recursos pú-
blicos, por serem boas escolas, co-
mo há instituições públicas "que 
são desbaratadas" e não merecem 
tais verbas. 

Diferenças 
Uma outra pequena diferença 

destacada entre os dois projetos de 
lei de Diretrizes e Bases, diz respei-
to à obrigatoriedade do ensino gra-
tuito de O a 6 anos, previsto no 
substituitivo e não constante no 
projeto do ministério. Para João 
Azevedo, o Estado tem obrigação 
de oferecer vagas apenas para a 
formação de 1° e 2° graus. 

Pelo sistema de liberação de 
verbas previsto no projeto do MEC, 
segundo um dos participantes do 
seminário será igualmente muito 
difícil que as regioes,m~rentes_ 
sejam servidas pelo sistema de li-
beração de verbas previsto no pro-
jeto do MEC, diante das dificulda-
des que encontrarão na questão, da 
municipalização do ensino. 


